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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 19515.721137/2013-52

Recurso n° Voluntario

Resolucion®  3201-001.192 — 22 Camara/ 1* Turma Ordinaria
Data 27 de fevereiro de 2018

Assunto IPI

Recorrente CPA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS INDUSTRIAIS EIRELI e OUTRO
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros do
colegiado; por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligéncia.

WINDERLEY MORAIS PEREIRA - Presidente Substituto.
TATIANA JOSEFOVICZ BELISARIO - Relatora.

Participaram da sess@o de julgamento os conselheiros: Winderley Morais Pereira
(Presidente Substituto), Marcelo Giovani Vieira, Tatiana Josefovicz Belisario, Paulo Roberto
Duarte Moreira, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima e Leonardo Vinicius Toledo de Andrade.

Tratam-se de Recursos Voluntarios apresentado pelos Contribuintes Solidarios
em face do acordao n°® 14-58.654, proferido pela 2* Turma da Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento em Ribeirdao Preto (SP), que assim relatou o feito:

Trata o presente processo de Auto de Infragdo de IPI, no valor de R$
2.578.876,04, em virtude de o sujeito passivo ndo ter feito a apuragdo
do imposto, ndo escriturou o livro fiscal proprio, ndo cumpriu com
obrigagoes acessorias e ndo recolheu o IPI, conforme Termo de
Verificagao Fiscal, fls. 7056/7066.

Conforme itens 13 a 15 do referido termo, fl. 7058, a autuada é
contribuinte do IPI por equiparacdo e, portanto, obrigada a apuragdo
e recolhimento do imposto.

A autoridade fiscal qualificou a multa de oficio em virtude do ndo
recolhimento do IPI, uma vez que o sujeito passivo ndo escriturou o
Livro Registro de Apuragdo do IPI, bem como ndo declarou em DCTF,
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 WINDERLEY MORAIS PEREIRA - Presidente Substituto. 
 TATIANA JOSEFOVICZ BELISÁRIO - Relatora.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Winderley Morais Pereira (Presidente Substituto), Marcelo Giovani Vieira, Tatiana Josefovicz Belisário, Paulo Roberto Duarte Moreira, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima e Leonardo Vinicius Toledo de Andrade.
 
   Tratam-se de Recursos Voluntários apresentado pelos Contribuintes Solidários em face do acórdão nº 14-58.654, proferido pela 2ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto (SP), que assim relatou o feito:
 Trata o presente processo de Auto de Infração de IPI, no valor de R$ 2.578.876,04, em virtude de o sujeito passivo não ter feito a apuração do imposto, não escriturou o livro fiscal próprio, não cumpriu com obrigações acessórias e não recolheu o IPI, conforme Termo de Verificação Fiscal, fls. 7056/7066.
 Conforme itens 13 a 15 do referido termo, fl. 7058, a autuada é contribuinte do IPI por equiparação e, portanto, obrigada a apuração e recolhimento do imposto.
 A autoridade fiscal qualificou a multa de ofício em virtude do não recolhimento do IPI, uma vez que o sujeito passivo não escriturou o Livro Registro de Apuração do IPI, bem como não declarou em DCTF, o valor do IPI devido, o que caracterizaria, em tese, o crime de sonegação fiscal, previsto no artigo 71 da Lei nº 4.502/64.
 A autuada foi cientificada em 04/06/2013 e, irresignada, apresentou sua impugnação em 03/07/2013, fls. 7165, deduzindo como argumento de defesa, o que segue.
 1. que a impugnante não é contribuinte do IPI;
 2. que há errônea eleição do sujeito passivo, pois deveria figurar no pólo passivo a filial, em razão da autonomia dos estabelecimentos;
 3. Que não cabe a aplicação da multa qualificada, pois não comprovado o evidente intuito de fraude;
 Em virtude de pagamentos de contas pessoais ou transferências bancárias de valores, a autoridade fiscal considerou presentes os requisitos legais para enquadramento dos citados abaixo como responsáveis solidários.
 BENEDITO ANTONIO DE OLIVEIRA, CPF nº 886.086.038-53, Termo de Responsabilidade Tributária Passiva, fls. 7047. Ciência em 04/06/2013, com fundamento no artigo 135, III do CTN. Impugnação apresentada em 04/07/2013, fl. 7184.
 JASON PAULO DE OLIVEIRA, CPF nº 130.416.878-60, Termo de Responsabilidade Tributária Passiva, fls. 7049. Ciência em 01/06/2013, com fundamento no artigo 124 do CTN. Impugnação apresentada em 04/07/2013, fl. 7265.
 JOÃO PAULO DE OLIVEIRA, CPF nº 107.863.728-85, Termo de Responsabilidade Tributária Passiva, fls. 7053. Ciência em 03/06/2013, com fundamento no artigo 124 do CTN. Impugnação apresentada em 03/07/2013, fl. 7316.
 J.P. DISTRIBUIDORA DE INSUMOS AGROINDUSTRIAIS EIRELI, CNPJ nº 03.309.017/0001-13, Termo de Responsabilidade Tributária Passiva, fls. 7135. Ciência em 01/06/2013, com fundamento no artigo 124 do CTN. Impugnação apresentada em 02/07/2013, fl. 7410.
 KOLOVEC DO BRASIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS QUÍMICOS LTDA. CNPJ n° 07.123.803/0001-82, Termo de Responsabilidade Tributária Passiva, fls.7134. Ciência em 03/06/2013, com fundamento no artigo 124 do CTN. Impugnação apresentada em 02/07/2013, fl. 7528.
 SON REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA., CNPJ n° 08.753.190/0001-20, Termo de Responsabilidade Tributária Passiva, fl. 7133. Ciência em 01/06/2013, com fundamento no artigo 124 do CTN. Impugnação apresentada em 02/07/2013, fl. 7433.
 SONIA MARIA RIBEIRO DE OLIVEIRA, CPF n° 103.831.918-82, Termo de Responsabilidade Tributária Passiva, fs. 7132. Ciência em 01/06/2013, com fundamento no artigo 124 do CTN. Impugnação apresentada em 02/07/2013, fl. 7364.
 NADIA MACRUZ MASSIH DE OLIVEIRA, CPF n° 151.134.798-88, Termo de Responsabilidade Tributária Passiva, fls. 7136. Ciência em 01/06/2013, com fundamento no artigo 124 do CTN. Impugnação apresentada em 02/07/2013, fl. 7222.
 Nestas impugnações, os responsáveis solidários passivos opõem-se aos motivos determinantes de suas responsabilizações, enquadramento legal e provas documentais, objetivando o afastamento da pretensão fiscal.
 É o relatório 
 Após exame das Impugnações apresentadas pelos Contribuintes, a DRJ proferiu acórdão mantendo o lançamento tributário, mas afastando a responsabilidade solidária dos diversos agentes acima elencados, mantendo, apenas, a responsabilidade do sócio gerente, com a seguinte ementa:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2009 RESPONSABILIDADE PASSIVA SOLIDÁRIA. INTERESSE COMUM. NÃO COMPROVAÇÃO.
 Não comprovada a existência de "interesse comum" dos beneficiários de pagamentos sem causa do sujeito passivo nas operações que constituam o respectivo fato gerador da obrigação principal, não há fundamento jurídico para imputar-lhes responsabilidade tributária.
 RESPONSABILIDADE PESSOAL E SOLIDÁRIA POR INFRAÇÃO À LEI. CABIMENTO.
 Comprovado nos autos que o sócio gerente agiu com dolo objetivando omitir do conhecimento da autoridade competente débito de imposto, inclusive com descumprimento de obrigações fiscais acessórias e inobservância do princípio da entidade, a aplicação do art. 135, III do Código Tributário Nacional se mostra correta e inafastável.
 PENALIDADE QUALIFICADA. PRESENÇA DE FUNDAMENTO.
 A imposição de penalidade qualificada de 150% é aplicável uma vez presente nas ações do sujeito passivo a evidenciação de dolo, fraude ou simulação.
 Impugnação Procedente em Parte Crédito 
 Tributário Mantido 
 Inconformados, o Contribuinte principal CPA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS INDUSTRIAIS EIRELI e o Sócio Gerente BENEDITO ANTÔNIO DE OLIVEIRA apresentaram Recursos Voluntários a este CARF, reiterando os argumentos de defesa apresentados.
 Os autos foram remetidos a este CARF e a mim distribuídos por sorteio.
 É o relatório.
 
 Os Recursos Voluntários são próprios e tempestivos, portanto, deles tomo conhecimento.
 Inicialmente, necessário examinar o seguinte aspecto da defesa apresentada pelo contribuinte CPA atinente ao seu enquadramento como contribuinte do IPI.
 O enquadramento da Recorrente como contribuinte do IPI foi assim fundamentado pela Fiscalização:
 13. Nos termos do artigo 4º do Decreto nº 4.544 de 26/12/2002 (RIPI/2002), caracteriza-se industrialização qualquer operação que modifique a natureza, o funcionamento, o acabamento, a apresentação ou a finalidade do produto ou o seu aperfeiçoamento para o consumo. Nos termos do artigo 9º, inciso IV, do mesmo Decreto temos que, equipara-se a estabelecimento industrial, os estabelecimentos comerciais de produtos cuja industrialização haja sido realizada por outro estabelecimento da mesma firma ou de terceiros, mediante remessa, por eles efetuada, de matérias-primas, produtos intermediários, embalagens, recipientes, moldes, matrizes ou modelos.
 14. Nos termos do artigo 24, inciso III do RIPI/2002 são obrigados ao pagamento do IPI como contribuinte o estabelecimento equiparado a indústria, quanto ao fato gerador relativo aos produtos que dele saírem, bem assim quanto aos demais fatos geradores que decorram de ato que praticar.
 15. Através das notas fiscais apresentadas constatamos que a maior parte das mercadorias foram compradas (pela filial) da empresa Rhodia Poliamida e Especialidades Ltda, foram industrializadas pela empresa Fama Produtos Químicos Ind e Com Ltda e foram vendidas pela matriz. As correspondentes notas fiscais de vendas apresentam os destaques do IPI. Pela industrialização, considerando a legislação citada no item anterior, a Empresa CPA equipara-se a estabelecimento industrial, ficando obrigada ao pagamento do IPI quanto à venda de seus produtos.
 Quanto a esse aspecto, a Recorrente não se insurge em relação à constatação de equiparação à industrial. Contudo, argumenta que, na hipótese dos autos, apenas o estabelecimento filial poderia ser equiparado à contribuinte do IPI, pois é este que dá saída de produtos industrializados por terceiros. E, no caso, o autuado foi o estabelecimento matriz.
 Em razão do exposto, esta Turma, por meio da Resolução nº 3201000.886, de 27 de abril de 2017,optou pela conversão do feito em diligência nos seguintes termos:
 Pelo exposto, entendo necessária a conversão do feito em diligência para que a Autoridade Preparadora esclareça, dentre os valores lançados, quais se referem à matriz, e quais dizem respeito às operações da filial, efetuando o devido segregamento, acrescentando demais informações ou justificativas entendidas como pertinentes.
 Após, concedase o prazo de 30 dias para manifestação do contribuinte acerca do resultado da diligência, com posterior devolução dos autos para julgamento.
 Todavia, pelo exame dos autos verifico que, muito embora a diligência tenha sido realizada, o Contribuinte não foi intimado do resultado da diligência, não lhe tendo sido oportunizada manifestação.
 Desse modo, necessária a nova conversão do feito em diligência para que conceda-se o prazo de 30 dias para manifestação do contribuinte acerca do resultado da diligência, com posterior devolução dos autos para julgamento.
 
 Tatiana Josefovicz Belisário - Relatora
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o valor do IPI devido, o que caracterizaria, em tese, o crime de
sonegagdo fiscal, previsto no artigo 71 da Lei n®4.502/64.

A autuada foi cientificada em 04/06/2013 e, irresignada, apresentou
sua impugnagdo em 03/07/2013, fls. 7165, deduzindo como argumento
de defesa, o que segue.

1. que a impugnante ndo é contribuinte do IPI;

2. que ha errdnea elei¢do do sujeito passivo, pois deveria figurar no
polo passivo a filial, em razdo da autonomia dos estabelecimentos;

3. Que ndo cabe a aplicagio da multa qualificada, pois ndo
comprovado o evidente intuito de fraude;

Em virtude de pagamentos de contas pessoais ou transferéncias
bancdrias de valores, a autoridade fiscal considerou presentes os
requisitos legais para enquadramento dos citados abaixo como
responsaveis solidarios.

BENEDITO ANTONIO DE OLIVEIRA, CPF n°886.086.038-53, Termo
de Responsabilidade Tributaria Passiva, fls. 7047. Ciéncia em
04/06/2013, com fundamento no artigo 135, Il do CTN. Impugnagdo
apresentada em 04/07/2013, fl. 7184.

JASON PAULO DE OLIVEIRA, CPF n° 130.416.878-60, Termo de
Responsabilidade  Tributaria Passiva, fls. 7049. Ciéncia em
01/06/2013, com fundamento no artigo 124 do CTN. Impugnacao
apresentada em 04/07/2013, fl. 7265.

JOAO PAULO DE OLIVEIRA, CPF n° 107.863.728-85, Termo de
Responsabilidade Tributdiria Passiva, fls. 7053. Ciéncia em
03/06/2013, com fundamento no artigo 124 do CTN. Impugnacdo
apresentada em 03/07/2013, fl. 7316.

J.P. DISTRIBUIDORA DE INSUMOS AGROINDUSTRIAIS EIRELI,
CNPJ n? 03.309.017/0001-13, Termo de Responsabilidade Tributdria
Passiva, fls. 7135. Ciéncia em 01/06/2013, com fundamento no artigo
124 do CTN. Impugnagdo apresentada em 02/07/2013, fl. 7410.

KOLOVEC DO BRASIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS
QUIMICOS LTDA. CNPJ n° 07.123.803/0001-82, Termo de
Responsabilidade Tributaria Passiva, fls.7134. Ciéncia em 03/06/2013,

com fundamento no artigo 124 do CTN. Impugnagdo apresentada em
02/07/2013, fl. 7528.

SON REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA., CNPJ n°
08.753.190/0001-20, Termo de Responsabilidade Tributaria Passiva, fl.
7133. Ciéncia em 01/06/2013, com fundamento no artigo 124 do CTN.
Impugnacdo apresentada em 02/07/2013, fl. 7433.

SONIA MARIA RIBEIRO DE OLIVEIRA, CPF n° 103.831.918-82,
Termo de Responsabilidade Tributdria Passiva, fs. 7132. Ciéncia em
01/06/2013, com fundamento no artigo 124 do CTN. Impugnacao
apresentada em 02/07/2013, fl. 7364.
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NADIA MACRUZ MASSIH DE OLIVEIRA, CPF n° 151.134.798-88,
Termo de Responsabilidade Tributaria Passiva, fls. 7136. Ciéncia em
01/06/2013, com fundamento no artigo 124 do CTN. Impugnacao
apresentada em 02/07/2013, fl. 7222.

Nestas impugnagades, 0s responsaveis solidarios passivos opoem-se aos
motivos determinantes de suas responsabilizagoes, enquadramento
legal e provas documentais, objetivando o afastamento da pretensdo

fiscal.

E o relatorio

Apos exame das Impugnacdes apresentadas pelos Contribuintes, a DRJ proferiu
acordao mantendo o langamento tributdrio, mas afastando a responsabilidade solidaria dos
diversos agentes acima elencados, mantendo, apenas, a responsabilidade do sécio gerente, com
a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS -
IPI  Periodo de apuragdo:  01/01/2009 a  31/12/2009
RESPONSABILIDADE PASSIVA SOLIDARIA. INTERESSE COMUM.
NAO COMPROVACAO.

Ndo comprovada a existéncia de "interesse comum" dos beneficiarios
de pagamentos sem causa do sujeito passivo nas operagdes que
constituam o respectivo fato gerador da obriga¢do principal, ndo ha
fundamento juridico para imputar-lhes responsabilidade tributdria.

RESPONSABILIDADE PESSOAL E SOLIDARIA POR INFRACAO A
LEI. CABIMENTO.

Comprovado nos autos que o socio gerente agiu com dolo objetivando
omitir do conhecimento da autoridade competente débito de imposto,
inclusive com descumprimento de obrigagoes fiscais acessorias e
inobservancia do principio da entidade, a aplica¢do do art. 135, Il do
Codigo Tributario Nacional se mostra correta e inafastavel.

PENALIDADE QUALIFICADA. PRESENCA DE FUNDAMENTO.

A imposi¢do de penalidade qualificada de 150% é aplicavel uma vez
presente nas agoes do sujeito passivo a evidenciagdo de dolo, fraude ou
simulacdo.

Impugnacgdo Procedente em Parte Crédito

Tributario Mantido

Inconformados, o Contribuinte principal CPA DISTRIBUIDORA DE
PRODUTOS INDUSTRIAIS EIRELI e o Sécio Gerente BENEDITO ANTONIO DE
OLIVEIRA apresentaram Recursos Voluntarios a este CARF, reiterando os argumentos de
defesa apresentados.

Os autos foram remetidos a este CARF e a mim distribuidos por sorteio.

E o relatério.
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Os Recursos Voluntarios sdo proprios e tempestivos, portanto, deles tomo
conhecimento.

Inicialmente, necessario examinar o seguinte aspecto da defesa apresentada pelo
contribuinte CPA atinente ao seu enquadramento como contribuinte do IPI.

O enquadramento da Recorrente como contribuinte do IPI foi assim
fundamentado pela Fiscalizagao:

13. Nos termos do artigo 4° do Decreto n® 4.544 de 26/12/2002
(RIP1/2002), caracteriza-se industrializacdo qualquer operagdo que
modifique a natureza, o funcionamento, o acabamento, a apresentacdo
ou a finalidade do produto ou o seu aperfeicoamento para o consumo.
Nos termos do artigo 9° inciso 1V, do mesmo Decreto temos que,
equipara-se a estabelecimento industrial, os estabelecimentos
comerciais de produtos cuja industrializacdo haja sido realizada por
outro estabelecimento da mesma firma ou de terceiros, mediante
remessa, por eles efetuada, de matérias-primas, produtos
intermediarios, embalagens, recipientes, moldes, matrizes ou modelos.

14. Nos termos do artigo 24, inciso Il do RIPI/2002 sao obrigados ao
pagamento do IPI como contribuinte o estabelecimento equiparado a
industria, quanto ao fato gerador relativo aos produtos que dele
sairem, bem assim quanto aos demais fatos geradores que decorram de
ato que praticar.

15. Através das notas fiscais apresentadas constatamos que a maior
parte das mercadorias foram compradas (pela filial) da empresa
Rhodia Poliamida e Especialidades Ltda, foram industrializadas pela
empresa Fama Produtos Quimicos Ind e Com Ltda e foram vendidas
pela matriz. As correspondentes notas fiscais de vendas apresentam os
destaques do IPIl. Pela industrializagcdo, considerando a legislagcdo
citada no item anterior, a Empresa CPA equipara-se a estabelecimento
industrial, ficando obrigada ao pagamento do IPI quanto a venda de
seus produtos.

Quanto a esse aspecto, a Recorrente ndo se insurge em relacdo a constatacao de
equiparagdo a industrial. Contudo, argumenta que, na hipdtese dos autos, apenas o
estabelecimento filial poderia ser equiparado a contribuinte do IPI, pois ¢ este que da saida de
produtos industrializados por terceiros. E, no caso, o autuado foi o estabelecimento matriz.

Em razao do exposto, esta Turma, por meio da Resolucao n® 3201000.886, de 27
de abril de 2017,0ptou pela conversdo do feito em diligéncia nos seguintes termos:

Pelo exposto, entendo necessaria a conversdo do feito em diligéncia
para que a Autoridade Preparadora esclareca, dentre os valores
lancados, quais se referem a matriz, e quais dizem respeito as
operagoes da filial, efetuando o devido segregamento, acrescentando
demais informagoes ou justificativas entendidas como pertinentes.

Apds, concedase o prazo de 30 dias para manifestacdao do contribuinte
acerca do resultado da diligéncia, com posterior devolucio dos autos
para julgamento.
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Todavia, pelo exame dos autos verifico que, muito embora a diligéncia tenha
sido realizada, o Contribuinte ndo foi intimado do resultado da diligéncia, ndo lhe tendo sido
oportunizada manifestacao.

Desse modo, necessaria a nova conversao do feito em diligéncia para que
conceda-se o prazo de 30 dias para manifestagdo do contribuinte acerca do resultado da
diligéncia, com posterior devolugdo dos autos para julgamento.

Tatiana Josefovicz Belisario - Relatora



